PARECER Nº 3526, DE 2005 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 312, DE 2004

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da XII CRI.

De autoria do nobre Deputado Simão Pedro, o Projeto de Lei n.º 312/2004 institui a Política de Combate à Obesidade e ao Sobrepeso - "São Paulo Mais Leve". 

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos. A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se favoravelmente. No mesmo sentido é a manifestação da Comissão de Saúde e Higiene.  

O projeto passou a tramitar em regime de urgência, tendo em vista a aprovação de requerimento nesse sentido. 

O Relator designado para exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento posicionou-se contrariamente ao projeto. Tal manifestação foi, contudo, rejeitada na reunião de 29 de novembro de 2005, competindo-nos, por força do despacho de fls. 16, verso, redigir o voto vencido. 

Discordamos das razões apresentadas pelo nobre relator, pois o Projeto prevê, em seu artigo 6.º, os recursos necessários ao atendimento dos encargos por ele criados. Satisfaz, assim, a exigência constante do artigo 25 da Constituição Estadual.

Não encontrando óbices nos aspectos que cabe a este Relator examinar, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 312, de 2004.

a) ENIO TATTO - Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º, do artigo 56, da XII CRI e cumprida a determinação do inciso IV, do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 23/12/2005

a) Caldini Crespo - Presidente

Caldini Crespo - Romeu Tuma - Edmir Chedid - Waldir Agnello - Enio Tatto - Giba Marson.

Parecer do 1º relator convertido em voto em separado nos termos do § 4º do artigo 56, da XII CRI.


De autoria do nobre Deputado Simão Pedro, o projeto em epígrafe Institui a Política de Combate à Obesidade e ao Sobrepeso - "São Paulo Mais Leve".


Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 63ª a 67a Sessões Ordinárias, de 08 a 14/05/2004, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


 

A seguir, o projeto foi encaminhado, conforme previsto no artigo 31 §1° do regimento interno para análise da Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à aprovação da propositura.




Em seguida, a matéria foi encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene nos termos do §4 do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, tendo também esta comissão se manifestado favoravelmente a aprovação do projeto de lei.




Posteriormente, a matéria seguiu ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na presente oportunidade, apreciá-lo nos termos do artigo 31, § 3º, do Regimento Interno Consolidado.




Na qualidade designada, verificamos que o projeto de lei Institui a Política de Combate a Obesidade e ao Sobrepeso através do Programa São Paulo Mais Leve. 

 


Parabenizamos a iniciativa do nobre parlamentar, que se perfaz de grande valia, sendo a matéria de interesse da sociedade, porém a referida propositura sob análise, contraria o disposto no artigo 25 da Carta Maior do Estado de São Paulo, uma vez que, já existe programa específico na Secretaria da Saúde, que tem por objetivo as mesmas finalidades da iniciativa em tela.

 


O Programa já existente denomina-se Agita São Paulo, programa este, lançado oficialmente pela Secretaria de Estado da Saúde em dezembro de 1996, o Agita São Paulo foi criado para estimular a prática de atividades físicas, para o combate à obesidade infantil, adulta e mórbida. Ao longo dos anos, conseguiu reconhecimento nacional, serviu de modelo para o Agita Brasil e molde para Agita Mundo, da Organização das Nações Unidas (ONU). 

 


O Agita São Paulo é coordenado pelo Centro de Estudos do Laboratório de Aptidão Física de São Caetano do Sul (CELAFISCS), parceiro da Secretaria na criação do projeto. O objetivo do programa é aumentar o nível de conhecimento, implementando diretrizes e políticas sobre os benefícios das atividades físicas para a saúde da população do Estado de São Paulo, tornando as pessoas mais ativas em casa, no trabalho e no tempo livre.  

 


Destarte, da análise da competência desta Egrégia Comissão a cláusula orçamentária presente no artigo 6º do projeto não indica, com precisão, a origem dos recursos destinados a cobrir as novas despesas que serão geradas com a aplicação futura da lei, o que contraria o disposto no artigo 25, caput, da Constituição Estadual, transcrito a seguir:

Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste à indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.


Pelo exposto, somos totalmente contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 312, de 2004.

É o nosso parecer.




a)  WALDIR AGNELLO - Relator

Rejeitado o parecer do relator Dep. Waldir Agnello designo o Dep. Enio Tatto para redigir o vencido.

Sala das Comissões, em 29/11/2005 

a) Caldini Crespo - Presidente

Mário Reali(contrário) - Enio Tatto(contrário) - Jorge Caaruso(contrário) - Waldir Agnello(favorável) - Paulo Sérgio(favorável) - Caldini Crespo - Vaz de Lima(com restrições)

